Resposta da Questão de Ordem n.º 0177

Presidente: Vanderlei Macris

157ª Sessão Ordinária – 8.12.1999

O SR. PRESIDENTE ─ VANDERLEI MACRIS ─ PSDB – Senhores deputados, o líder do PSDB, Deputado Roberto Engler, na sessão ordinária de 1° de dezembro próximo passado, suscitou questão de ordem a respeito da abertura dos trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito sobre a aplicação tributária mínima com o ensino, presidida pelo Deputado Cesar Callegari. 

Constatou que os trabalhos foram abertos alem do horário regimental permitido e sem que houvesse o respeito as exigências para designação de substituto eventual naquela Comissão. 

Em contradita, na segunda sessão extraordinária de ontem, o Deputado Cesar Callegari alega que “relativamente ao horário, ainda, é bem de ver que o Regimento Interno não possui regra expressa de sanção que atinja os trabalhos levados a efeito nas Comissões. Instalados os trabalhos, são válidas, portanto, as decisões ali deliberadas, que passam a constituir questões interna corporis”.

 O Regimento Interno, sobre a matéria, preconiza: 

“Artigo 45 ─ As Comissões reunir-se-ão, ordinariamente, no edifício da Assembléia, uma ou mais vezes por semana, em dias e horas prefixados. 

§ 1° ─ 0 ‘Diário da Assembléia’ publicará, semanalmente, a relação das Comissões e de seus membros, com a designação de local e hora em que se realizam suas reuniões. 

§ 3º ─ As reuniões extraordinárias serão sempre anunciadas no ‘Diário da Assembléia’, com 24 horas de antecedência, no mínimo, e com designação do local, hora e objeto, salvo as convocações em reunião, que independem de anúncio mas serão comunicadas aos membros então ausentes.”
Resta claro que o Regimento estabelece regras para que todos saibam quando as Comissões se reúnem, o local e o seu objeto.

É que as reuniões das Comissões, como regra, são públicas e o princípio da publicidade norteia seus atos. São públicas para que qualquer pessoa do povo possa acompanhar seus trabalhos e, à evidência, possam seus membros dela participar. 

Alegou, ainda, o Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito que não há sanção para os trabalhos levados a efeito nas Comissões, olvidando, no entanto, que a Constituição Estadual determina: 
“Artigo 10 ( (...)

§ 1° ( Salvo disposição constitucional em contrario, as deliberações da Assembléia e de suas Comissões serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros.”
Desta forma, o quorum para abertura dos trabalhos deverá ser necessariamente respeitado, bem assim o de deliberação, sob pena de desrespeito à Constituição. E o desrespeito à Constituição pode trazer como conseqüência a nulidade dos próprios atos da Comissão. 

Diz o Regimento Interno que quando não se constata quorum para abertura dos trabalhos, seja das sessões da Assembléia, seja das sessões das Comissões Permanentes ou Temporárias, o Presidente deve declarar que não pode haver sessão, a teor do artigo 112, § 2°. 

Mais, o artigo 13 da Constituição Estadual estabelece que a Assembléia Legislativa terá Comissões permanentes. 

Ora, se não havia quorum para instalação dos trabalhos no horário regimental, como comprovado pelo Deputado Roberto Engler, como pode o Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito dizer que “instalados os trabalhos, são válidas, portanto, as decisões ali deliberadas, que passam a constituir questões interna corporis”? 

Mesmo que se admitisse que a questão passaria a ser interna corporis, mesmo assim o Regimento permite que as questões levantadas no âmbito da própria Comissão e decididas pelo seu Presidente, sejam submetidas, como instância recursal, ao Presidente da Assembléia, 

extrapolando, pois, o âmbito decisório da própria Comissão. É o que diz o artigo 18, inciso I, alínea “h” do Regimento Interno. 

E foi o que aconteceu. Regimento este que vai haurir sua fundamentação na própria Constituição que, frise-se, diz: “A Assembléia terá Comissões permanentes e temporárias, na forma e com as atribuições previstas no Regimento Interno.” 
Alega, ainda, o presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito, Deputado Cesar Callegari que “o que diz respeito à nomeação do substituto eventual, esclarecemos que o procedimento foi regimental”. 

Demonstra que o Deputado Cicero de Freitas é Vice-líder, mas não demonstra a sua designação feita por esta Presidência, a teor do § 1° do artigo 43 do Regimento Interno. 

Assim, por tudo o que foi alegado e demonstrado, e com fundamento no artigo 18, inciso I, alínea “h” do Regimento Interno, que atribui ao presidente competência para resolver definitivamente recursos contra decisão de Presidente de Comissão, em questão de ordem por este resolvida, e tendo em vista os fatos relatados, 

D e c i d o declarar a inexistência de quorum para abertura da reunião da referida Comissão Parlamentar de Inquérito, transcorrida em 1° de dezembro próximo passado, e a nulidade dos atos praticados naquela data pela Comissão.
